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RESUMO

As novas diretrizes curriculares nacionais (DCN) do curso de medicina preveem uma formação com 

maior foco na Atenção Primária à Saúde. A Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), buscando estas mudanças e adaptando-se às DCN de 2014, criou um novo Projeto Pedagógico 

de Curso (PPC). Este estudo avaliou as percepções de discentes e docentes sobre o desenvolvimento do 

novo currículo do curso de medicina de uma Universidade Federal da região centro-oeste do Brasil, 

após as novas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2014, quanto ao ensino na Atenção Primária à 

Saúde (APS). Realizou-se uma pesquisa qualitativa, cuja coleta de dados ocorreu por meio de dois 

grupos focais: um com docentes e outro com discentes. As perguntas norteadoras foram relacionadas 

ao entendimento dos discentes sobre a APS e a concordância entre os assuntos teóricos e o que é visto 

nas atividades práticas, a avaliação do novo PPC e as críticas e sugestões ao novo currículo e a desos-

pitalização. Com docentes, as perguntas-guia questionaram sobre a implementação do novo currículo, 

a avaliação do novo PPC, a percepção de apoio institucional e as críticas à formação na APS. Para 

análise dos dados oriundos da transcrição dos grupos focais utilizou-se a técnica de análise de conteú-

do que buscou sistematizar as questões respondidas pelos participantes, facilitando sua interpretação. 

Quanto à modalidade, foi escolhida a análise temática fundamentada em Bardin. A percepção de dis-

centes e docentes foi que o desenvolvimento do novo currículo ainda é frágil. Os discentes apontaram 

a depreciação do ensino na APS por alguns professores e a falta de longitudinalidade no ensino da 

APS. Os docentes destacaram a falta de apoio da gestão municipal, escassez de campos de estágio e de 

formadores qualificados para esta mudança. Conclui-se que o novo currículo, mesmo desenhado para 

contemplar o ensino na APS, apresenta algumas lacunas de temas relevantes, enfrenta resistências 

por parte do corpo docente e carece de professores com formação específica na área.
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ABSTRACT

The 2014 National Curriculum Guidelines (NCG) for medical courses provide for a more focused 

training in Primary Health Care (PHC). The Federal University of Goiás Faculty of Medicine, 

adapting the new NCGs, developed a new Pedagogical Course Project (PCP). This study evaluated 

the views of students and teachers on the development of the new medical course curriculum of that 

Federal University inf the Brazilian midwest region, post the new National Curricular Guidelines 

of 2014 regarding teaching in Primary Health Care. A case study was carried out with a qualitative 

approach, which sought to describe and understand the processes of changes that occurred in the 

medical curriculum of the UFG following the implementation of the new pedagogical project in 

2014. The data were collected through two focus groups: The first with students and the second 

with teachers. Content analysis was used to evaluate the focus group. Students and teachers shared 

the view that the development of the new curriculum is flawed. The institution was able to write 

the new pedagogical project based on the 2014 NCGs, but resources for the development of the new 

curriculum are scarce. The students pointed out the depreciation of the teaching in primary health 

care by some teachers and the lack of longitudinality in the teaching of the primary health care. 

Teachers highlighted the lack of support from municipal management, shortage of internships field and 

qualified trainers for this change. As for the physical structure, in general, lack of inputs and reforms, 

and within the university a lack of didactic resources, which ends up discouraging the students and 

teachers. Achieving internships, materials and professionals who accept receiving students are also 

highlighted as challenges. The new curriculum, although designed to contemplate teaching in PHC, 

faces resistance and lacks teachers with specific training in the area.
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INTRODUÇÃO

Na primeira Conferência Mundial de Educação Médica em 
Edimburgo, no ano de 1988, saíram apontamentos sobre a ne-
cessidade de uma mudança radical na formação médica para 
que esta acompanhasse as transformações em nível mundial dos 
modelos de assistência à saúde. Em especial, sugeriu-se que as 
instituições formadoras descentralizassem as ações dos hospi-
tais e compartilhassem a responsabilidade pela atenção e forma-
ção em saúde nos serviços de Atenção Primária à Saúde (APS)1.

A APS é a principal porta de entrada do sistema de saú-
de e países com uma orientação mais forte para este nível de 
atenção possuem melhores indicadores de saúde2. No entan-
to, para o pleno funcionamento desta, espera-se profissionais 
que saibam atuar longitudinalmente, com conhecimento das 
diversas condições, alta resolutividade e que coordenem as 
atividades nos diversos níveis de atenção à saúde3.

O conceito mais conhecido da APS, construído em 1978, 
na conferência de Alma Ata, a descreve como um nível de 
atenção que presta cuidados essenciais de saúde, baseados em 
métodos e tecnologias práticas, cientificamente bem funda-
mentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance uni-
versal de indivíduos e famílias da comunidade4.

No Brasil, profundas discussões e adequações marcaram 
o desenvolvimento curricular dos cursos de medicina, princi-
palmente neste século5. As Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) de 2001, foram um importante passo na reorientação 
da formação profissional6. Elas foram construídas a partir da 
sociedade organizada de médicos e educadores, de pressões 
populares e do Conselho Nacional de Saúde, e fundamenta-
ram mudanças no currículo médico em direção a um egres-
so com perfil mais generalista. Outro marco importante foi a 
construção e publicação das novas DCN do curso de medici-
na, em 20147. Elas destacaram a APS na formação médica e 
reforçaram a necessidade de uma formação mais generalista7.

A Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Goiás (FM_UFG), já no ano de 2014, buscando se adaptar as 
novas DCN, reformulou seu Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC). Desde então, o novo currículo vem sofrendo transfor-
mações. A FM_UFG foi a primeira faculdade de medicina do 
estado e já graduou mais de 5000 médicos. Desde a década de 
1970 têm desenvolvido e aderido a projetos que contemplam 
estágios em comunidades rurais e periféricas, todavia ain-
da prevalece o ensino centrado principalmente em hospitais 
universitários 8.
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No ano de 2009, a FM_UFG em um processo de autoava-
liação institucional, sistematizado pela Comissão de Avaliação 
das Escolas Médicas (CAEM) da Associação Brasileira de Edu-
cação Médica (ABEM), percebeu-se pela aplicação coletiva do 
instrumento de avaliação como uma instituição com tipologia 
inovadora e tendência avançada. A análise da instituição rea-
lizada pela CAEM, embora não sendo de caráter normativo, 
sugeriu a necessidade de aperfeiçoar o processo de capacita-
ção docente e se fundamentar no eixo didático pedagógico9.

Nesse contexto e considerando a necessidade de revisão e 
adequações curriculares de todas as escolas médicas nacionais 
com base nas DCN de 2014, faz-se necessário uma avaliação 
contínua do currículo, que monitore e proponha adequações 
ao longo do processo de mudanças. Logo, o objetivo deste es-
tudo foi avaliar a percepção discente e docente sobre o desen-
volvimento curricular

MÉTODOS

Trata-se de pesquisa qualitativa realizada na FM_UFG, na ci-
dade de Goiânia-Goiás, nos meses de outubro e novembro de 
2016. Participaram do estudo alunos e professores do curso de 
medicina da UFG.

Os critérios de inclusão foram: alunos do curso de medi-
cina das turmas de 2014, 2015 e 2016 e professores do módulo 
Saúde, Família e Comunidade da FM_UFG, pois nesse módulo 
se desenvolve predominantemente o ensino na APS. Os crité-
rios de exclusão foram: alunos de outras turmas e instituição; 
professores de outros módulos, cursos ou pertencentes a outra 
instituição; professores de férias ou afastados por licença.

A variável de desfecho foi a percepção discente e docente 
sobre o desenvolvimento curricular na APS. Foi avaliada por 
meio de dois grupos focais, sendo um com discentes (GF1) e 
outro com docentes (GF2).

Os alunos e professores foram convidados a participar 
do estudo por meio de software de mensagem instantânea. 
Uma pesquisadora especialista em coordenação de grupo fo-
cal atuou como moderadora, levantando as questões a serem 
debatidas. Outro pesquisador participou como observador. As 
perguntas norteadoras do GF1 trataram dos seguintes tópicos: 
entendimento dos discentes sobre a APS; concordância entre 
os assuntos teóricos e atividades práticas; avaliação do novo 
PPC; críticas e sugestões ao novo currículo e a desospitaliza-
ção. No GF2 as perguntas-guia questionaram sobre a imple-
mentação do novo currículo, a avaliação do novo PPC, a per-
cepção de apoio institucional e as críticas à formação na APS.

Para análise dos dados oriundos da transcrição dos gru-
pos focais utilizamos a técnica de análise de conteúdo que 
buscou sistematizar as questões respondidas pelos participan-

tes, facilitando sua interpretação. Quanto à modalidade, foi 
escolhida a análise temática fundamentada em Bardin10.

A análise de conteúdo se organizou em torno de três polos 
cronológicos10: pré-análise, exploração do material e tratamen-
to dos resultados obtidos e interpretação.

As categorias extraídas da transcrição dos grupos com 
discentes e docentes foram construídas de duas formas: pre-
determinadas, a partir dos objetivos do estudo e perguntas 
norteadoras do grupo focal, e acervo com a incorporação de 
aspectos que emergiram espontaneamente pelos participantes 
do grupo. As falas de discentes e docentes se uniram para sub-
sidiar cada categoria.

O estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa do Hospital de Clínicas da Universidade Federal de 
Goiás, sob parecer número 1.523.208 em 2016.

RESULTADOS

Na totalidade de 330 alunos e 15 professores do módulo es-
tudado da FM_UFG, participaram do estudo sete alunos do 
curso de medicina das turmas selecionadas (GF1) e cinco do-
centes (GF2).

O processo de análise de conteúdo dos dados permitiu 
construir quatro categorias mistas entres discentes e docentes, 
sendo que os alunos foram representados pelas siglas de A1 a 
A7 e os professores de P1 a P5.

Saberes, resistências e (des) conhecimentos acerca de um 
novo paradigma

Essa categoria discorreu sobre o conhecimento discente sobre 
a APS, Medicina de Família e Comunidade (MFC) e resistên-
cia do corpo docente no ensino da APS. Quando questiona-
dos sobre o que entendiam por APS, as suas falas trouxeram 
o conceito de um modelo de saúde voltado às necessidades 
da população, descentralizado, mais próximo dos usuários e 
que servia como primeiro contato com o sistema de saúde. Os 
participantes entenderam também que ações como busca ati-
va, prevenção e promoção de saúde eram características deste 
nível de atenção.

Vejo como algo mais descentralizado e que provê uma 

maior proximidade entre o profissional, meio de traba-

lho, tanto meio de trabalho que vai ser o mesmo meio 

de vida do paciente e com o paciente também, então, 

além dessa descentralização, algo com uma maior pro-

ximidade. (A2)

O entendimento dos alunos a respeito da MFC foi de uma 
área da medicina atrelada a estratégia de saúde da família, se-
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melhante ao clínico geral, que acompanha famílias e comuni-
dades ao longo do tempo, atuando de modo multidisciplinar, 
levando em consideração as necessidades populacionais, con-
texto social e cultural, e com foco na pessoa, não só na doença. 
Não foi sinalizado pelos participantes que ela seria uma espe-
cialidade médica.

Seria a medicina que poderia ser capaz de atuar em 

todos os segmentos da clínica geral, da comunidade. 

Então ela deveria ser capaz de estar em uma região que 

tem crianças, idosos. Ela deveria ser capaz de promover 

a saúde de todas demandas populacionais e das neces-

sidades específicas de saúde daquele grupo. (A1)

Percebeu-se também que parte do corpo docente da FM 
desconhecia a importância de uma formação generalista e que 
estes também adotariam posturas de pouca integração.

Tem muito professor que trata a atenção primária de 

forma pejorativa até hoje, então a gente vê muito isso. 

Então, essa mudança de eixo saindo do hospital, não é 

total no curso. (A2)

Embora sejam reconhecidos alguns avanços e mudanças 
desde o início do novo currículo, os participantes do GF1 e 
GF2 descreveram falhas na inserção do ensino na APS por 
consequência da grande resistência e falta de capacitação dos 
docentes para executá-lo.

[...] o problema do novo currículo é que ele foi pensado 

de uma maneira muito bonita, mas ele tá sendo execu-

tado por algumas pessoas que têm a mentalidade do 

velho currículo. Eu acho que a principal dificuldade é 

essa. (A3)

Outra constatação dos discentes foi que alguns formado-
res apresentam dificuldade de deixar hábitos e crenças antigos 
e utilizar instrumentos de qualificação existentes. Aumentar 
estas medidas de educação permanente ou criar instrumentos 
que motivem os docentes a se qualificar foram colocadas pelos 
participantes como opções para transformar este cenário.

Então, além de ter essa organização, é capacitar os pro-

fessores. Eu acho que muitos deles não falam por mal, 

eles cresceram ouvindo isto... Quarenta anos dando 

aula. (A2)

O ensino na APS: inadequações, insuficiências e pouca 
integração no novo currículo
O módulo de Saúde, Família e Comunidade, também cha-
mado pelos alunos como saúde coletiva, foi colocado como o 
único que tratava do ensino de conteúdos relacionados à APS. 
Na visão deles, a FM não assumiu a responsabilidade pelo en-
sino da APS e alguns módulos a negligenciam, considerando 
tal desígnio como papel exclusivo dos professores da saúde 
coletiva.

Assim, pensando no curso como um todo... acho que 

a responsabilidade do ensino da atenção primária tem 

que ser assumida pelo curso. [...] a partir do momento 

que a gente entra nos ambulatórios de clínica médica 

e clínica cirúrgica eu vejo que tem uma falta gigante 

disto. Os professores não valorizam isso. Eu não sinto o 

compromisso tão grande dos outros departamentos em 

ter esta mudança... porque eles querem manter rotinas 

antigas deles [...] (A2)

A fala dos professores reforçou esta constatação e isso se-
ria, segundo eles, inadequado e insuficiente. Dois pontos re-
forçaram essa opinião: o primeiro é que a saúde coletiva não 
é sinônimo de MFC e não tem um corpo de médicos docentes 
que atuem neste nível de atenção, o segundo é que as outras 
especialidades deveriam se deslocar também para a APS, visto 
que existe um grande número de casos e pacientes com perfil 
abordado por elas.

Fortalecer a Atenção Primária na formação médica 

não é tarefa da Saúde Coletiva, é tarefa da Faculdade 

de Medicina. Ou seja, é a Faculdade de Medicina que 

deve ir para a Atenção Primária, encontrar um desenho 

aonde atuar na Atenção Primária, que é absolutamente 

natural, os pacientes que são daqui do Hospital das Clí-

nicas são originários da Atenção Primária. (P4)

O redirecionamento da formação para APS e a mudança 
no PPC foram vistos como positivos pelos participantes do 
GF1. Essa ação leva ao desenvolvimento de uma abordagem 
mais integral e mais habilidades em ações como prevenção e 
promoção de saúde.

Eu percebo que se não tivesse esse redirecionamento 

pra fora do hospital, a gente nunca ia começar a fazer 

promoção de saúde. A gente não faz prevenção de saú-

de se não sair do hospital. Se a gente ficar só no hospital 

vai ficar querendo medicar todo mundo, [...]. (A2)
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Um ponto destacado pelos docentes foi a falta de longitu-
dinalidade no ensino da APS na graduação. Os alunos passam 
pontualmente nas UBS durante o semestre letivo, não criando 
vínculo com o serviço e pacientes. É também mencionado que 
os conteúdos que são trabalhados no começo do curso, em es-
pecial pelo módulo “Saúde, Família e Comunidade”, não re-
cebem atenção das outras áreas e módulos, e o contato com a 
APS vai diminuindo progressivamente.

[...] eu fico muito satisfeito quando dez por cento da tur-

ma sai com a cabeça diferente, alguns que conseguem 

enxergar que se eles dessem atenção a aquilo que a saú-

de coletiva aponta, eles serão melhores profissionais, 

mas infelizmente nem todos pensam assim, e por que 

não pensam? Porque não há professores em número su-

ficiente pra gerar esse tipo de influência e o meu receio... 

por exemplo, saúde coletiva a gente faz essa abordagem 

no primeiro ano, né? Tem outras abordagens, mas da-

qui pra frente, no terceiro em diante ele é bombardeado 

por outras coisas...então isto fica de lado. (P5)

Essa falta de transversalidade e longitudinalidade refor-
çariam, segundo os participantes do GF2, uma formação vol-
tada para as especialidades. Portanto, o aluno ainda sairia sem 
um perfil generalista.

Por fim, os discentes relataram pouca integração entre o 
conteúdo exposto nas aulas teóricas e sua utilização nas ativi-
dades de campo, conforme ilustrado nos depoimentos:

Alguns não aprendem nem no começo. Alguns man-

dam a teoria, mas você não vê na prática. Mandam 

textos, você não entende direito. Você precisa de um 

contexto e eu não tive esse contexto. (A7)

Por exemplo, as vezes eu estudava, lia, lia, lia o texto, 

chegava lá e o professor não aplicava o texto, entendeu? 

[...]. Aí esse tipo de coisa desmotivava. (A4)

Falta de preceptores e professores com formação na área: 
onde estão os exemplos?

As consequências da ausência de Médicos de Família e Co-
munidade nos diversos espaços na formação, seria, segundo 
os docentes, um dos grandes entraves para o melhor ensino 
na APS. Conforme descrito nas falas a seguir, observamos que 
existem conteúdos que são próprios da especialidade de MFC 
e não são abordados por outros departamentos.

[...] até porque nossa disciplina tem essa grande verten-

te na estratégia da saúde de família, mas ela é disciplina 

de saúde coletiva. Teria de ser a medicina de família, 

porque teria que ter uma outra abordagem. Estou falan-

do na estratégia, inclusive no seu corpo docente, gran-

de parte dos professores não são médicos... (P1)

Os alunos também pontuaram que professores e precep-
tores, muitas vezes, não detêm conhecimento específico da 
área, realizando atividades não preferenciais para aquele nível 
de atenção.

[...] eu chegava na unidade e tinha dia que o professor 

nem foi... chegava na unidade e ele nem sabia o que ti-

nha que fazer.... falava assim: “Ah... então vamos pegar 

uma veia aqui...” Não é ali que eu tenho que aprender 

isso. (A6)

Outro agravante seria que muitos dos atuais preceptores 
do campo não enxergam este como local definitivo e preferen-
cial de atuação.

E nem quando eles estão nos estágios, porque os pro-

fissionais que estão lá nas unidades que eles vão, es-

tão com ideal de saírem de lá daqui a um pouco tempo 

para poderem fazer uma residência. (P2)

Desafios na integração ensino-serviço.

Nesta categoria a integração com a gestão municipal local foi 
descrita como insuficiente. Por um lado, não há a construção 
de acordos e contratos que trabalhem um olhar diferenciado 
pela SMS para os profissionais e equipes que recebem alunos, 
seja com a redução das exigências de quantitativo, seja com 
aumento da remuneração. Por outro, foi citado que a FM não 
oferece contrapartidas ao município, ação esta que tem funcio-
nado em outros locais de ensino.

De uma forma geral também, eu acho que falta um pou-

co da universidade investir no serviço. Porque as vezes 

assim, se vai muito pra sugar o que o serviço tem den-

tro das suas fragilidades a oferecer, mas você contribui 

muito pouco. [...] Mesmo o próprio COAPES. Ele deve 

de alguma forma permitir algum tipo de fortalecimento 

nos campos de estágios... que nem sempre acontece. (P3)

A falta de incentivo financeiro, segundo os participantes, 
acarreta problemas estruturais importantes. As UBS, de forma 
geral, carecem de insumos, profissionais e reformas da estru-
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tura física e dentro da universidade faltam recursos didáticos, 
o que acaba desestimulando o corpo discente e docente. Con-
seguir estágios, materiais e profissionais que aceitem receber 
os alunos foram pontuados como um grande desafio.

E eu acho também o aluno muitas vezes se desencan-

ta [...]. Quando eles veem equipes de saúde que são 

incompletas, alta rotatividade de médico, a unidade 

caindo aos pedaços, faltando o básico do básico.... Quer 

dizer, isto aí e ele se pergunta: ‘Será que eu vou dedicar 

minha vida pra fazer isso?’. (P5)

DISCUSSÃO

Saberes, resistências e (des) conhecimentos acerca de um 
novo paradigma
A APS é o primeiro nível de atenção à saúde e, como descrito 
por Starfield11, apresenta valores como a universalidade, equi-
dade, integralidade, participação e controle social; princípios 
como respostas às necessidades de saúde, intersetorialidade, 
orientação para qualidade e justiça social; e atributos específi-
cos como primeiro contato, longitudinalidade, integralidade, 
coordenação, orientação familiar e comunitária, enfoque na 
pessoa e competência cultural2,11. A MFC é uma especialidade 
médica com a APS como principal campo de atuação e que 
dispõe de uma série de ferramentas para atuação individual 
e coletiva12.

Os alunos mencionaram algumas dessas características, 
mas não consideraram aspectos importantes como a equida-
de, controle social e coordenação do cuidado. A não citação 
da MFC como especialidade médica e de ferramentas como o 
método clínico centrado na pessoa e abordagem familiar, leva-
-nos a inferir que os alunos desconhecem a MFC em sua tota-
lidade, associando-a apenas com uma área que atua na ESF e 
sem grandes especificidades. Esse desconhecimento, associa-
do aos fatores descritos a seguir, poderiam explicar o desinte-
resse dos alunos pelo aprendizado na APS.

Os relatos remetem também a uma grande dificuldade 
por parte dos docentes do curso em mudar velhas práticas e 
saberes. Conforme descrito por Costa13, as mudanças no en-
sino médico são difíceis de acontecer. Algumas explicações 
para isso são a desvalorização das atividades de ensino e su-
premacia da pesquisa, a falta de profissionalização docente, 
desvalorização da docência na medicina e o individualismo e 
resistência docente a transformações13.

A APS no Brasil ganhou visibilidade, principalmente, nas 
duas últimas décadas, por conta disso o conhecimento dos es-
pecialistas focais que atuam em serviços especializados sobre 
o processo de trabalho na APS e a valorização de seus profis-

sionais ainda é insuficiente. Este cenário interfere na criação 
de uma cultura colaborativa e de respeito entre pares14.

Embora haja um redirecionamento da formação para a 
APS a partir do novo currículo, vários professores e departa-
mentos ainda não aderiram às novas mudanças.

O ensino na APS: inadequações, insuficiências e pouca 
integração no novo currículo

A MFC e a Saúde Coletiva, embora tenham muitas interfaces, 
possuem uma série de especificidades cada uma7,15. Portanto, 
o ensino destas necessita de corpo docente com conhecimento 
e atuação nas diferentes áreas.

O contato pontual e centrado no começo do curso mostra-
-se insuficiente para que o egresso tenha uma formação satis-
fatória na APS. Segundo Demarzo et al12, essa inserção deve 
ser longitudinal e contínua ao longo do curso, num modelo 
em espiral crescente de complexidade e, preferencialmente, 
com atividades na APS em todos os períodos do curso.

Os problemas organizacionais e metodológicos citados 
podem ser fatores de desestímulo em relação aos módulos que 
passam pela APS. A falta de uniformidade leva a que alunos 
de um mesmo período tenham impressões variadas sobre o 
assunto ministrado. Conforme descrito no documento de De-
marzo et al12, a formação na APS deve ter objetivos claros de 
ensino-aprendizagem e cronograma de trabalho, evitando-se 
apenas estágios de observação.

Os estágios e atividades práticas são elementos fundamen-
tais para que os alunos busquem novos conhecimentos (cog-
nitivos, afetivos e psicomotores). A concepção tradicional, em 
que os conteúdos teóricos devem ser ministrados de forma pro-
funda antes dos alunos irem à prática, é bastante questionável, 
visto que as situações vivenciadas garantem maior aprendiza-
do significativo, motivação e a exposição a novos saberes16. Ob-
servou-se então que a falta de integração entre teoria e prática 
tem prejudicado o processo de ensino-aprendizagem discente.

Falta de preceptores e professores com formação na área: 
Onde estão os exemplos?

A MFC é a especialidade médica prioritária e mais preparada 
para atuar na APS. A ausência de profissionais com forma-
ção nos locais de estágio implica uma APS menos resolutiva 
e mais distante das questões teóricas levantadas em sala de 
aula. Outro ponto que merece destaque é que o corpo docente 
sem MFC´s não consegue abordar a totalidade dos assuntos 
próprios da especialidade 3,12,17,18.

Cabe ressaltar que a influência de professores modelo (role 
model) é um fator importante para que os discentes se interes-
sem pela APS, seja como referencial positivo ou negativo19.
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A inexistência de departamentos, professores e módu-
los específicos de MFC leva a um redirecionamento frágil da 
formação médica. Em instituições de ensino europeias, os de-
partamentos do curso de medicina incorporaram a MFC com 
disciplinas específicas, longitudinais e integradas às outras. O 
Ministério da Saúde da Espanha credita a alta resolutividade 
da APS de seu país, cerca de 92%, à priorização do ensino des-
ta na graduação. Realidade semelhante é vista na Austrália, 
nos Estados Unidos da América, e no Canadá20,21. Percebe-se, 
portanto, que o aluno não adquire referências reais sobre o pa-
pel do médico na APS.

Desafios na integração ensino-serviço.

Como descrito por Ceccim22, alunos e professores costumam 
chegar sem aviso e planejamento prévio nas unidades e de-
senvolvem atividades que não são baseadas nas necessidades 
daquele meio, gestores propõem capacitações esporádicas e 
de temas não pactuados, a população não dialoga com as di-
versas instâncias e os trabalhadores restringem-se a executar 
suas atribuições.

Embora a Lei 8080 de regulamentação do SUS23 o coloque 
como definidor da formação de profissionais de saúde, existe 
ainda uma grande dificuldade de inserir alunos nos diver-
sos espaços. Uma alternativa colocada por Demarzo et al.12 é 
a criação de concursos e contratos trabalhistas em saúde que 
prevejam à docência e a integração serviço-ensino-comunida-
de como parte do processo de trabalho, com reconhecimento 
profissional e financeiro diferenciados.

Este cenário de pouca integração prejudica a todos, pois 
as instituições formadoras e os municípios possuem a capaci-
dade de se apoiar e reinventar, já que um é o terreno do ensi-
no, e o outro de práticas. Quanto maior o comprometimento 
dessas instâncias, maior a imposição ética de mudarem a si 
mesmas. As transformações destas articulações não podem ser 
consideradas meramente técnicas, pois envolvem mudanças 
nos processos, relações e, principalmente, nas pessoas22.

Esse desencontro observado entre ensino e serviço acar-
reta em prejuízo para o ensino na APS e a uma relação muitas 
vezes conflituosa. A otimização dos espaços de diálogo pode 
trazer melhorias neste processo.

CONCLUSÕES

A instituição conseguiu escrever o novo projeto pedagógico 
tendo como base as DCN de 2014, porém os recursos para o 
desenvolvimento do novo currículo são escassos. Há falta de 
recursos humanos capacitados, como Médicos de Família e 
Comunidade na universidade e nos estágios e este é, segundo 
os docentes, um dos grandes entraves para o melhor ensino na 

APS. Quanto a estrutura física, as UBS de forma geral carecem 
de insumos e reformas, e dentro da universidade faltam recur-
sos didáticos, o que acaba desestimulando o corpo discente 
e docente. Conseguir estágios, materiais e profissionais que 
aceitem receber os alunos também são pontuados como um 
grande desafio.

O processo de implementação do currículo é visto como 
falho pelos discentes, pois, segundo eles, a FM de forma geral 
não assumiu a responsabilidade pela mudança da formação. 
Os conteúdos de APS têm ficado a cargo, quase que exclusiva-
mente, dos professores do módulo de Saúde, Família e Comu-
nidade e não há comprometimento de outros docentes e de-
partamentos na integração e longitudinalidade do ensino des-
te. Há uma resistência à execução do PPC por parte de alguns 
docentes e a depreciação do ensino da APS por estes, inclusive 
com falas pejorativas. Como a maior parte dos docentes do 
curso não tem a APS como campo de atuação, eles resistem 
em deixar o ensino em ambiente hospitalar. As especialidades 
focais também ganhariam ao se fazer mais presentes na APS, 
pois teriam o primeiro contato com muitos dos pacientes e ve-
riam mais as condições de grande prevalência.

A articulação com a gestão municipal não ocorre de forma 
satisfatória e por conta disso não há estágios e profissionais 
adequados para esta formação. Outro ponto levantado é que a 
inexistência de departamentos, professores e módulos especí-
ficos de MFC leva a um redirecionamento frágil da formação. 
Experiências de outras universidades e países, que colocam a 
MFC como eixo norteador do currículo, recebendo o matricia-
mento e a integração das outras especialidades, foram coloca-
das como alternativas a se espelhar.

Quanto ao produto encontrado até aqui na implemen-
tação do novo PPC, percebe-se pelas falas de discentes e do-
centes que, embora sejam reconhecidos alguns avanços e mu-
danças desde o início do novo currículo, ocorrem falhas na 
implementação por consequência da grande resistência e falta 
de capacitação dos docentes para executá-lo.

Os alunos têm aprendido atributos, ferramentas e ações 
próprias da APS. No entanto, isto ocorre ainda de forma não 
homogênea e incompleta. O corpo discente, em função da 
falta de professores modelo e da abordagem insuficiente dos 
temas da área, não consegue compreender a MFC em sua to-
talidade e em reconhecê-la como uma especialidade médica 
com vários campos de atuação. O interprofissionalismo é ou-
tro ponto ainda pouco estimulado e ensinado na execução do 
atual currículo.

Portanto, em função dos diversos pontos destacados, ob-
serva-se que a dificuldade do corpo docente em mudar velhas 
práticas e saberes somado à falta de incentivo e integração ins-
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titucional da gestão com a FM retardam uma mudança real da 
formação médica voltada à Atenção Primária.

Embora o estudo tenha sido realizado com professores de 
um único Módulo, onde o ensino na APS estava sendo desenvol-
vido, a compreensão de docentes da instituição como um todo 
pode ser necessário. Com isso sugerimos estudos em outras ins-
tituições com contextos semelhantes ou não e um grupo mais 
heterogêneo de docentes para maior compreensão das mudan-
ças no ensino com foco na APS nas escolas médicas brasileiras.
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